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PARECER Nº 905, DE 2023
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 280, DE 2023
De autoria da deputada Marina Helou, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre o gerenciamento adequado de resíduos sólidos gerados em eventos públicos, privados ou público-privados.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais e não recebeu emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 11 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno. Ademais, frise-se que o projeto está em consonância com Lei federal nº 12.305 de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e com Lei estadual nº 12.300, de 2006, que instituiu a Política Estadual de Resíduos Sólidos, além de encontrar respaldo no artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, que estabelece a competência concorrente dos três entes federados para legislar sobre proteção do meio ambiente.
No mérito, a propositura merece prosperar, pois objetiva instituir norma que balize a gestão de resíduos sólidos produzidos em situações corriqueiras, numerosas e que congregam elevada quantidade de pessoas - os eventos públicos ou privados. A destinação adequada desse material, objetivo do presente projeto, visa a evitar tanto os riscos à saúde pública quanto a degradação do solo e dos recursos hídricos.
Quanto aos aspectos financeiros e orçamentários, os recursos necessários ao custeio das ações previstas pelo projeto, nos termos de seu artigo 12, correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Especificamente para o corrente exercício, os recursos devem ser buscados na Lei nº 17.614, de 2022, que orça a receita e fixa a despesa do Estado, particularmente nas rubricas da Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística.
Com o objetivo de trazer uma abordagem abrangente e sustentável para lidar com a questão dos resíduos sólidos, entendemos importante ampliar o escopo do projeto de lei em relação à participação de cooperativas e de catadores de materiais recicláveis. Para isso, sugerimos a inclusão de previsão para orientar que os grandes geradores de resíduos - estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços - também deem preferência a atuação com cooperativas ou outras formas de associação de catadores, contribuindo para que o impacto ambiental seja minimizado e o fortalecimento da economia solidária. Neste sentido, apresentamos a seguinte emenda:
EMENDA
Dá nova redação ao 9º do projeto de Lei em epígrafe:
“Artigo 9º - A obrigação da destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados nos eventos deverá considerar a participação de cooperativas de catadores de materiais recicláveis, preferencialmente a outras soluções ou parcerias.
§1º - Em se tratando de eventos organizados pelo setor público, é obrigatória a participação efetiva de cooperativas de catadores de materiais recicláveis, com a respectiva contratação pelos serviços prestados, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela legislação em vigor.

§2º- Os estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços que geram resíduos deverão, preferencialmente, priorizar a atuação em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, em especial na etapa de destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados em suas atividades.

§3º- São considerados estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços que geram resíduos aqueles que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares.”
Diante do exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 280, 2023, com a emenda ora apresentada.
Ricardo França - Relator
Aprovado como parecer o voto favorável ao Projeto de lei nº 280/2023, com a emenda ora apresentada.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 23/8/2023.
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